
AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 2831594 - SP (2025/0011407-5)

RELATORA : MINISTRA DANIELA TEIXEIRA
AGRAVANTE : IVAN RODRIGUES DE SANTANA
ADVOGADOS : FILIPE SIMÃO CARDOSO - SP441534

JÚLIA ARIANE CARNAÚBA PEREIRA - SP440823
AGRAVADO : MOVA SOCIEDADE DE EMPRESTIMO ENTRE PESSOAS S/A
ADVOGADA : MÁRCIA REGINA CELENTANO - SP157366

EMENTA

DIREITO PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO EM RECURSO
ESPECIAL. EXECUÇÃO DE TÍTULO EXTRAJUDICIAL.
ASSUNÇÃO DE DÍVIDA. CHAMAMENTO AO PROCESSO.
NECESSIDADE DE REEXAME FÁTICO-PROBATÓRIO.

 EFEITO SUSPENSIVO EM EMBARGOS ÀSÚMULA N. 7/STJ.
EXECUÇÃO. MITIGAÇÃO DA GARANTIA DO JUÍZO PARA
HIPOSSUFICIENTE. ALINHAMENTO JURISPRUDENCIAL.

 AGRAVO NÃO CONHECIDO.SÚMULA N. 83/STJ.
I. Caso em exame
1. Agravo contra decisão que não conheceu de recurso especial
interposto em face de acórdão que manteve sentença de
improcedência em embargos à execução, negando efeito
suspensivo e afastando a tese de assunção de dívida por terceiro
sem anuência do credor. Afastou, ainda, o pedido de concessão
de efeito suspensivo aos embargos, ante a ausência de garantia
do juízo e de probabilidade do direito.
2. O recurso especial foi inadmitido com base nos seguintes
fundamentos: (i) ausência de demonstração específica de violação
aos arts. 299 do Código Civil e 130, III, do Código de Processo
Civil; (ii) pretensão de reexame de fatos e provas, atraindo o óbice
da  (iii) dissídio jurisprudencial não comprovado Súmula n. 7/STJ;
por falta de similitude fática exata entre o paradigma e o caso
concreto; e (iv) ausência de precedentes contemporâneos ou
supervenientes que afastassem o óbice da Súmula n. 83/STJ.
3. Nas razões do agravo, a parte agravante reiterou a alegação de
violação aos dispositivos legais mencionados, sustentou que a
matéria seria estritamente de direito e afirmou ter comprovado o
dissídio jurisprudencial com cotejo analítico.
II. Questão em discussão
4. A questão em discussão consiste em saber se o recurso
especial poderia ser conhecido, considerando: (i) a análise da
inoponibilidade da assunção de dívida ao credor (art. 299, CC) e o
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cabimento de chamamento ao processo do terceiro assumidor (art.
130, III, do CPC); (ii) a concessão da gratuidade de justiça afasta a
necessidade de garantia do juízo para atribuição de efeito
suspensivo aos embargos à execução (art. 919, § 1º, do CPC); (iii)
a comprovação de dissídio jurisprudencial; e (iv) a superação dos
óbices das Súmulas n. 7 e 83/STJ.
III. Razões de decidir
5.  A concessão da gratuidade de justiça não afasta, de plano, a
necessidade de garantia do juízo para atribuição de efeito
suspensivo aos embargos à execução, nos termos do  § art. 919,
1º, do CPC. A revisão  do fundamento adotado pelo Tribunal de
origem (ausência de probabilidade do direito) para negar o efeito
suspensivo aos embargos à execução exige o reexame do mérito
dos embargos.
6. A jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça é firme no
sentido de que a alteração da conclusão do acórdão de origem,
sobre a inoponibilidade da assunção de dívida ao credor por falta
de consentimento expresso (art. 299, CC) e o reconhecimento de
solidariedade passiva ou anuência tácita, demandaria o reexame
de fatos e provas, providência vedada em recurso especial pela
Súmula n. 7/STJ.
7.  Não basta a alegação genérica de que a matéria é
"estritamente de direito" ou de que se trata de mera "revaloração
jurídica de fatos e provas" para afastar o óbice sumular; é ônus do
recorrente evidenciar objetivamente que a análise fática
estabilizada se enquadra em outra moldura legal.
8. A demonstração de dissídio jurisprudencial exige cotejo analítico
entre os acórdãos confrontados, com transcrição dos trechos que
configurem o dissídio e comprovação de similitude fática, o que
não foi realizado pela parte agravante.  O agravante não
colacionou precedente contemporâneo ou superveniente que
contemple a tese defendida sem a necessidade de reanálise fático-
probatória, tampouco demonstrou a similitude fática para o cotejo
analítico exigido pelo  § 1º, do CPC. art. 1.029,
9. A jurisprudência consolidada do STJ, em consonância com o
acórdão recorrido, inviabiliza o conhecimento do recurso especial
pela alínea "c", conforme Súmula n. 83/STJ.
IV. Dispositivo 
10 Agravo em recurso especial não conhecido.. 
 

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, acordam os
Ministros da TERCEIRA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em Sessão Virtual de

 a  por unanimidade, não conhecer do recurso, nos termos do voto da Sra.28/10/2025  03/11/2025,
Ministra Relatora.

Os Srs. Ministros Nancy Andrighi, Humberto Martins, Ricardo Villas Bôas Cueva e
Moura Ribeiro votaram com a Sra. Ministra Relatora.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Humberto Martins.
 
                    Brasília, .04 de novembro de 2025
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Ministra Daniela Teixeira
Relatora
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AGRAVANTE : IVAN RODRIGUES DE SANTANA
ADVOGADOS : FILIPE SIMÃO CARDOSO - SP441534
    JÚLIA ARIANE CARNAÚBA PEREIRA - SP440823
AGRAVADO : MOVA SOCIEDADE DE EMPRESTIMO ENTRE PESSOAS S/A
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EMENTA

 

DIREITO PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO EM RECURSO
ESPECIAL. EXECUÇÃO DE TÍTULO EXTRAJUDICIAL.
ASSUNÇÃO DE DÍVIDA. CHAMAMENTO AO PROCESSO.
NECESSIDADE DE REEXAME FÁTICO-PROBATÓRIO.

 EFEITO SUSPENSIVO EM EMBARGOS ÀSÚMULA N. 7/STJ.
EXECUÇÃO. MITIGAÇÃO DA GARANTIA DO JUÍZO PARA
HIPOSSUFICIENTE. ALINHAMENTO JURISPRUDENCIAL.

 AGRAVO NÃO CONHECIDO.SÚMULA N. 83/STJ.

I. Caso em exame

1. Agravo contra decisão que não conheceu de recurso especial
interposto em face de acórdão que manteve sentença de
improcedência em embargos à execução, negando efeito
suspensivo e afastando a tese de assunção de dívida por terceiro
sem anuência do credor. Afastou, ainda, o pedido de concessão
de efeito suspensivo aos embargos, ante a ausência de garantia
do juízo e de probabilidade do direito.

2. O recurso especial foi inadmitido com base nos seguintes
fundamentos: (i) ausência de demonstração específica de violação
aos arts. 299 do Código Civil e 130, III, do Código de Processo
Civil; (ii) pretensão de reexame de fatos e provas, atraindo o óbice
da  (iii) dissídio jurisprudencial não comprovado Súmula n. 7/STJ;
por falta de similitude fática exata entre o paradigma e o caso
concreto; e (iv) ausência de precedentes contemporâneos ou
supervenientes que afastassem o óbice da Súmula n. 83/STJ.

3. Nas razões do agravo, a parte agravante reiterou a alegação de
violação aos dispositivos legais mencionados, sustentou que a
matéria seria estritamente de direito e afirmou ter comprovado o
dissídio jurisprudencial com cotejo analítico.
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II. Questão em discussão

4. A questão em discussão consiste em saber se o recurso
especial poderia ser conhecido, considerando: (i) a análise da
inoponibilidade da assunção de dívida ao credor (art. 299, CC) e o
cabimento de chamamento ao processo do terceiro assumidor (art.
130, III, do CPC); (ii) a concessão da gratuidade de justiça afasta a
necessidade de garantia do juízo para atribuição de efeito
suspensivo aos embargos à execução (art. 919, § 1º, do CPC); (iii)
a comprovação de dissídio jurisprudencial; e (iv) a superação dos
óbices das Súmulas n. 7 e 83/STJ.

III. Razões de decidir

5.  A concessão da gratuidade de justiça não afasta, de plano, a
necessidade de garantia do juízo para atribuição de efeito
suspensivo aos embargos à execução, nos termos do  § art. 919,
1º, do CPC. A revisão  do fundamento adotado pelo Tribunal de
origem (ausência de probabilidade do direito) para negar o efeito
suspensivo aos embargos à execução exige o reexame do mérito
dos embargos.

6. A jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça é firme no
sentido de que a alteração da conclusão do acórdão de origem,
sobre a inoponibilidade da assunção de dívida ao credor por falta
de consentimento expresso (art. 299, CC) e o reconhecimento de
solidariedade passiva ou anuência tácita, demandaria o reexame
de fatos e provas, providência vedada em recurso especial pela
Súmula n. 7/STJ.

7.  Não basta a alegação genérica de que a matéria é
"estritamente de direito" ou de que se trata de mera "revaloração
jurídica de fatos e provas" para afastar o óbice sumular; é ônus do
recorrente evidenciar objetivamente que a análise fática
estabilizada se enquadra em outra moldura legal.

8. A demonstração de dissídio jurisprudencial exige cotejo analítico
entre os acórdãos confrontados, com transcrição dos trechos que
configurem o dissídio e comprovação de similitude fática, o que
não foi realizado pela parte agravante.  O agravante não
colacionou precedente contemporâneo ou superveniente que
contemple a tese defendida sem a necessidade de reanálise fático-
probatória, tampouco demonstrou a similitude fática para o cotejo
analítico exigido pelo  § 1º, do CPC. art. 1.029,

9. A jurisprudência consolidada do STJ, em consonância com o
acórdão recorrido, inviabiliza o conhecimento do recurso especial
pela alínea "c", conforme Súmula n. 83/STJ.

IV. Dispositivo 
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10 Agravo em recurso especial não conhecido.. 

 

RELATÓRIO

Trata-se de agravo contra decisão que não conheceu do recurso especial
manejado em face de acórdão assim ementado (fls. 339/341):
 

APELAÇÃO CÍVEL CONTRATOS BANCÁRIOS CÉDULA DE CRÉDITO
BANCÁRIO EMBARGOS À EXECUÇÃO SENTENÇA DE
IMPROCEDÊNCIA NÃO CARACTERIZADA NENHUMA HIPÓTESE
LEGAL DE CONCESSÃO DE EFEITO SUSPENSIVO AOS EMBARGOS
À EXECUÇÃO ASSUNÇÃO DE DÍVIDA POR TERCEIRO EFETUADA
SEM A ANUÊNCIA DO CREDOR IMPOSSIBILIDADE NEGÓCIO
JURÍDICO INOPONÍVEL AO CREDOR LEGITIMIDADE PASSIVA DO
DEVEDOR CONFIGURADA NÃO CARACTERIZADA NENHUMA
HIPÓTESE LEGAL DE CHAMAMENTO AO PROCESSO SENTENÇA
MANTIDA.

 

Nas razões do recurso especial, a parte recorrente alega, em síntese, que
o acórdão recorrido violou os arts. 130, inciso III, do Código de Processo Civil e 299 do
Código Civil, bem como deu interpretação divergente ao  § 1º, do Código de art. 919,
Processo Civil (fls. 346/359).

Quanto à suposta ofensa ao  do Código de Processo art. 130, inciso III,
Civil, sustenta que deveria ter sido deferido o chamamento ao processo de Cláudia
Cristina Conegundes Nogueira, na qualidade de devedora solidária, pois houve
negócio jurídico válido de assunção de dívida reconhecido pelo próprio acórdão (fls.
352/356). Invoca o texto legal:  É admissível o chamamento ao processo, Art. 130.
requerido pelo réu: III - dos demais devedores solidários, quando o credor exigir de um
ou de alguns o pagamento da dívida comum. (fls. 347/348).

Argumenta, também, que houve contrariedade ao  do Código Civil, art. 299
pois a assunção de dívida por Cláudia, ainda que sem anuência expressa do credor,
deveria ensejar, ao menos, sua inclusão como codevedora por expromissão
cumulativa, citando o Enunciado 16 da I Jornada de Direito Civil do Conselho da
Justiça Federal (fls. 356/357). Transcreve o dispositivo:  É facultado a terceiro Art. 299.
assumir a obrigação do devedor, com o consentimento expresso do credor, ficando
exonerado o devedor primitivo, salvo se aquele, ao tempo da assunção, era insolvente
e o credor o ignorava. (fls. 347).

Além disso, teria havido divergência jurisprudencial quanto ao  § art. 919,
1º, do Código de Processo Civil, ao não reconhecer a possibilidade de atribuição de
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efeito suspensivo aos embargos à execução sem garantia do juízo para devedor
hipossuficiente beneficiário da justiça gratuita (fls. 348/355). Para demonstrar o
dissídio, colaciona acórdão do Tribunal de Justiça do Tocantins, cujo teor foi transcrito,
afirmando a “possibilidade de mitigação da obrigatoriedade de garantia integral do
crédito executado” em favor de hipossuficiente (TJTO, Agravo de Instrumento 0001303-
07.2022.8.27.2700, julgado em  – fls. 350/351). 13/07/2022

Haveria, por fim, violação ao acesso à justiça (art. 5º, inciso XXXV, da
Constituição Federal), pois a exigência de garantia do juízo antes de conferir efeito
suspensivo aos embargos inviabilizaria o exercício do contraditório e da ampla defesa
do hipossuficiente (fls. 354/355). Transcrição: º […] XXXV - a lei não excluirá da Art. 5
apreciação do Poder Judiciário lesão ou ameaça a direito; (fls. 354).

Contrarrazões ao recurso especial às fls. 378/381.

O recurso especial não foi admitido pelos seguintes fundamentos (fls. 382
/384): 1) Alínea “a”: ausência de demonstração específica da violação aos arts. 299 do
Código Civil e 130, III, do Código de Processo Civil; simples alusão a dispositivos sem
a necessária argumentação e pretensão de reexame de fatos e provas, atraindo o
óbice da  (fls. 382/383); 2) Alínea “c”: dissídio não comprovado por falta Súmula 7/STJ
de similitude fática exata entre o paradigma e o caso concreto, à luz dos requisitos
regimentais (fls. 383); 3) Pedido de majoração de honorários formulado em
contrarrazões: não apreciável no juízo de admissibilidade (art. 85, § 11, do CPC),
apenas por ocasião do eventual julgamento do recurso (fls. 383/384).

Nas razões do seu agravo, a parte agravante (fls. 388/393): 1) Afirma que
a ofensa aos arts. 299 do Código Civil e 130, III, do CPC foi claramente demonstrada
no tópico 5 do REsp, sem rediscussão fática, pois a matéria é estritamente de direito
(fls. 390/391); 2) Sustenta que não pretende reexame de provas e que o acórdão
reconheceu a validade do negócio jurídico de assunção de dívida, impondo a
consequência jurídica do chamamento ao processo ou inclusão como codevedora (fls.
390/391); 3) Alega que comprovou o dissídio com cotejo analítico, inclusive com
quadro comparativo, e que o paradigma do TJTO trata da mesma matéria e dispositivo
(art. 919, § 1º, do CPC), quanto à mitigação da garantia para devedor hipossuficiente
(fls. 391/392); 4) Reitera que a hipossuficiência e a gratuidade de justiça justificam a
concessão do efeito suspensivo sem caução, à luz do precedente paradigma (fls. 389
/392).

Apresentada contraminuta (fls. 396/401).

Contraminuta ao agravo em recurso especial às fls. 397/401.

É o relatório.
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VOTO

 

O agravo é tempestivo, nos termos do  § 5º, do Código de art. 1.003,
Processo Civil.

A análise dos argumentos recursais não indica, contudo, a existência de
fundamentos que sustentem a reforma da decisão recorrida, cujos fundamentos
transcrevo para que passem a fazer parte da presente decisão:

 

(...) II. O recurso não reúne condições de admissibilidade pela alínea "a"
da norma autorizadora. Ofensa aos arts. 299 do CC e 130, III, do CPC:
Não ficou demonstrada a alegada vulneração aos dispositivos arrolados,
pois as exigências legais na solução das questões de fato e de direito da
lide foram atendidas pelo acórdão ao declinar as premissas nas quais
assentada a decisão. Nesse sentido, o E. Superior Tribunal de Justiça
vem decidindo que "a simples alusão a dispositivos, desacompanhada
da necessária argumentação que sustente a alegada ofensa à lei federal,
não se mostra suficiente para o conhecimento do recurso especial"
(Agravo em Recurso Especial 1871253/DF, Relator Ministro Marco
Buzzi, in D Je de 09.08.2022). Além disso, ao decidir da forma
impugnada, a Turma Julgadora o fez diante das provas e das
circunstâncias fáticas próprias do processo sub judice, certo que as
razões do recurso ativeram-se a uma perspectiva de reexame desses
elementos. Mas isso é vedado pelo enunciado na Súmula 7 do Superior
Tribunal de Justiça. III. Melhor sorte não colhe o reclamo sob o prisma da
letra "c". O dissenso interpretativo não restou suficientemente
comprovado, pois o julgado apontado como paradigma não guarda
relação de exata similitude fática com a hipótese dos autos. Nesse
sentido: "A divergência jurisprudencial, nos termos do  parágrafo art. 541,
único, do Código de Processo Civil e do  §2º, do Regimento art. 255,
Interno do Superior Tribunal de Justiça, exige similitude fática entre os
acórdãos paradigmas e o impugnado, circunstância não evidenciada no
caso concreto" (agravo regimental no agravo em recurso especial 830775
/RS, relator ministro RICARDO VILLAS BÔAS CUEVA, in D Je de
17.5.2016).

No presente processo, a parte agravante afirma, em suma, que estão
presentes os requisitos para o conhecimento e provimento de seu recurso.

Ocorre, contudo, que a questão já foi enfrentada pela decisão recorrida,
que analisou detidamente todas as questões jurídicas postas.
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A parte Agravante sustenta sua ilegitimidade passiva, ou subsidiariamente
o cabimento do chamamento ao processo da terceira por considerá-la devedora
solidária, em razão de um contrato particular de assunção de dívida.

O Tribunal de origem, ao analisar a questão, foi categórico ao afirmar
que, conforme inteligência do artigo 299, , do Código Civil, a assunção de dívida caput
apenas é eficaz em face do credor se este tiver consentido expressamente com o
negócio jurídico, não ocorrido do caso.

Assim, o acórdão recorrido se baseou em premissas fáticas imutáveis
nesta via recursal para afastar a tese do Recorrente: a ausência de anuência do credor
e, consequentemente, a inoponibilidade do negócio de assunção de dívida em face do
Agravado.

O reconhecimento da "expromissão cumulativa" e da solidariedade
passiva, conforme pleiteado pelo Agravante, exigiria a reinterpretação do contrato de
assunção de dívida e a revaloração do conjunto probatório para concluir pela
existência de solidariedade não expressa, ou de uma anuência tácita passível de
oponibilidade ao credor, o que é vedado em sede de recurso especial.

De fato, presente a função uniformizadora do Recurso Especial, não se
pode cogitar de seu emprego para a realização de rejulgamento do contexto fático-
probatório, em atitude típica de revisão promovida por nova instância.

Diante disso, é reiterada a jurisprudência desta Corte que assenta que "o
reexame de fatos e provas (é) vedado em recurso especial pela Súmula nº 7 do STJ."
(AgInt no  relator Ministro Humberto Martins, Terceira Turma, REsp n. 2.151.760/SC,
julgado em  DJEN de ) 9/12/2024,  12/12/2024.

No mesmo sentido:

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NOS EMBARGOS DE
DECLARAÇÃO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. AÇÃO DE
RESCISÃO CONTRATUAL CUMULADA COM RESTITUIÇÃO DE
VALORES E INDENIZAÇÃO POR DANOS MORAIS E MATERIAIS.
REEXAME DE FATOS E PROVAS. INADMISSIBILIDADE. SÚMULA 7
DO STJ. RESTITUIÇÃO DE QUANTIA PAGA. CONTRATO DE
COMPRA E VENDA DE IMÓVEL. RESOLUÇÃO POR CULPA DA
CONSTRUTORA/VENDEDORA. DEVOLUÇÃO DA COMISSÃO DE
CORRETAGEM. PRESCRIÇÃO. PRAZO TRIENAL.
INAPLICABILIDADE. VIOLAÇÃO DO  DO CPC. ART. 489
INOCORRÊNCIA.

1. Ação de rescisão contratual cumulada com restituição de valores e
indenização por danos morais e materiais.
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2. Alterar o decidido no acórdão impugnado no que se refere às teses
atinentes à alegada ilegitimidade passiva dos recorrentes no tocante à
relação jurídica havida entre as partes e à delimitação de suposta
responsabilidade, envolve o reexame de fatos e provas, o que é vedado
em recurso especial pela Súmula 7/STJ.

(...)

(AgInt nos EDcl no  relatora Ministra Nancy AREsp n. 2.627.058/MG,
Andrighi, Terceira Turma, julgado em  DJe de ) 11/11/2024,  13/11/2024.

Não há, portanto, dúvida acerca da inaptidão do recurso especial para
promover a revisão do quadro fático-probatório, viabilizando reformar da compreensão
firmada pela Corte de origem acima do tema.

Não se quer dizer, contudo, que o debate do quadro fático não possa ser
revisado nesta instância especial. Ao revés, é também pacífico o entendimento de que:
"a revaloração jurídica de fatos e provas incontroversos delineados no acórdão
impugnado afasta a aplicação da Súmula nº 7 do STJ na espécie." (AgInt no

 relatora Ministra Nancy Andrighi, Terceira Turma, julgado emAREsp n. 1.742.678/MT,
 DJe de )8/6/2021,  11/6/2021.

Cuida-se, contudo, de ônus imputado à parte recorrente, que não pode se
limitar a afirmar que sua pretensão demanda apenas o reenquadramento fático à
moldura legal pretendida, devendo, isto sim, evidenciar, objetivamente, que a análise
fática estabilizada melhor se enquadra em outra forma jurídica.

A tese do Agravante de que a matéria é "estritamente de direito" é
insubsistente. A jurisprudência desta Corte é firme no sentido de que a alteração da
conclusão do acórdão de origem sobre a inoponibilidade da assunção de dívida ao
credor, por falta de consentimento expresso (art. 299, CC), demandaria o reexame do
contexto fático-probatório.

Daí porque este colegiado também tem afirmado, reiteradamente, que
"No tocante às Súmulas nºs 5 e 7/STJ, não basta a parte sustentar genericamente a
não aplicação dos óbices, sem explicitar, à luz do contexto fático delineado no acórdão
e da tese recursal trazida no recurso especial, de que maneira a análise não
dependeria do reexame fático-probatório ou da análise das cláusulas contratuais."
(AgInt no  relator Ministro Ricardo Villas Bôas Cueva, Terceira AREsp n. 2.250.305/DF,
Turma, julgado em  DJe de ) 2/10/2023,  6/10/2023.

No mesmo sentido:

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM
RECURSO ESPECIAL. RECURSO MANEJADO SOB A ÉGIDE DO
NCPC. AÇÃO DE RESCISÃO DE CONTRATO DE PROMESSA DE
COMPRA E VENDA DE IMÓVEL. INDENIZAÇÃO. DANOS MATERIAIS.
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AUSÊNCIA DE IMPUGNAÇÃO ESPECÍFICA A TODOS OS
FUNDAMENTOS DA DECISÃO DENEGATÓRIA DE ADMISSIBILIDADE
DE RECURSO ESPECIAL. DESCUMPRIMENTO DOS REQUISITOS
PRECONIZADOS PELO  III, DO NCPC (ART. 544, § 4º, I, DO ART. 932,
CPC/73). AGRAVO INTERNO NÃO PROVIDO.

1. Aplica-se o NCPC a este julgamento ante os termos do Enunciado
Administrativo n.º 3, aprovado pelo Plenário do STJ na sessão de

 Aos recursos interpostos com fundamento no9/3/2016:  CPC/2015
(relativos a decisões publicadas a partir de 18 de março de 2016)

serão exigidos os requisitos de admissibilidade recursal na forma do
novo CPC.

2. Não se mostra viável o agravo em recurso especial que, apresentado
em desacordo com os requisitos preconizados pelo  III, do art. 932,
NCPC (544, § 4º, I, do CPC/73), não impugna os fundamentos da
respectiva inadmissibilidade (incidência das Súmulas n.ºs 5 e 7 do STJ e
284 do STF).

3. Não basta para considerar "especificamente impugnados" os
fundamentos da decisão recorrida a mera transcrição de súmulas ou
reprodução de dispositivos legais violados. Necessário, além das
indicações expressas e claras, a sua vinculação aos fatos tal como
analisados pelo acórdão ou decisão para então, mediante enfrentamento
dialético desse conjunto de permissivos constitucionais em face do
exame soberano do material de cognição pela Corte estadual, se chegar
ao almejado entendimento de que a classificação jurídica concluída não
espelha o melhor direito ao caso.

4. Agravo interno não provido.

(AgInt no  relator Ministro Moura Ribeiro, AREsp n. 1.925.017/SC,
Terceira Turma, julgado em  DJe de ) 5/9/2022,  8/9/2022.

No presente feito, o acolhimento da tese recursal demandaria inevitável
revisão do quadro fático-probatório estabelecido na instância de origem, providência
que, como visto, é inviável nesta sede.

O Agravante postula o conhecimento do recurso pela alínea "c"
(divergência jurisprudencial) para mitigar a exigência de garantia do juízo, prevista no

 § 1º, do CPC, para a concessão de efeito suspensivo aos embargos àart. 919,
execução, por ser beneficiário da justiça gratuita.
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O acórdão recorrido negou o efeito suspensivo com base em dois
fundamentos cumulativos: a) a ausência de garantia do juízo; e b) a inexistência de
probabilidade do direito (Art. 300 do CPC).

No que concerne ao primeiro fundamento (exigência de garantia), a
jurisprudência desta Corte Superior é no sentido de que a concessão da gratuidade de
justiça não afasta, de plano, a necessidade de garantia do juízo para atribuição de
efeito suspensivo aos embargos à execução, nos termos do  § 1º, do CPC. art. 919,

Em relação ao segundo fundamento (ausência de probabilidade do
direito), o seu acolhimento exigiria o reexame do mérito dos embargos à execução
para reverter o juízo de valor da instância ordinária, atraindo o óbice intransponível da

.Súmula n. 7/STJ

Quanto ao apontamento da existência de dissenso jurisprudencial, sabe-
se que "divergência jurisprudencial com fundamento na alínea "c" do permissivo
constitucional requisita comprovação e demonstração, esta, em qualquer caso, com a
transcrição dos trechos dos acórdãos que configurem o dissídio, mencionando-se as
circunstâncias que identifiquem ou assemelhem os casos confrontados, não se
oferecendo como bastante a simples transcrição de ementas, sem realizar o
necessário cotejo analítico a evidenciar a similitude fática entre os casos apontados e a
divergência de interpretações (arts. 1.029, § 1º, do  e 255, § 1º, do RISTJ)" ( CPC/2015

 relator Ministro Ricardo Villas Bôas Cueva, Terceira Turma,REsp n. 1.888.242/PR,
julgado em  DJe de 29/3/2022,  31/3/2022)

Com efeito, a interposição do recurso especial por tal alínea exige do
recorrente - além da comprovação da alegada divergência jurisprudencial, por meio da
juntada dos precedentes favoráveis à tese defendida, com a devida certidão ou cópia
dos paradigmas, autenticada ou de repositório oficial -, a comparação analítica dos
acórdãos confrontados, nos termos dos artigos 1029, §§1º e 2º, do Código de
Processo Civil, e 255, §1º, do Regimento Interno do STJ, o que não foi feito.

No que tange à alínea "c", o Tribunal de origem, no juízo de
admissibilidade, rejeitou o recurso pela ausência de similitude fática entre o acórdão
recorrido e o paradigma. O Agravante se limita a transcrever ementas e a reiterar o
argumento da hipossuficiência, sem realizar o cotejo analítico de forma a demonstrar
que as situações fáticas dos julgados são idênticas.

A demonstração analítica da divergência é requisito indispensável ao
conhecimento do recurso especial com fundamento na alínea "c" do permissivo
constitucional (art. 1.029, § 1º, do CPC e  § 1º do RISTJ) art. 255, .
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Ademais, é certo que: "A jurisprudência desta Corte firmou o
entendimento de que não é possível o conhecimento do apelo nobre interposto pela
divergência, na hipótese em que o dissídio é apoiado em fatos, e não na interpretação
da lei.

Isso porque a Súmula n. 7 do STJ também se aplica aos recursos
especiais interpostos pela alínea c do permissivo constitucional." (AgInt no

 relator Ministro Moura Ribeiro, Terceira Turma, julgado emAREsp n. 2.662.008/BA,
 DJEN de )24/2/2025,  28/2/2025.

A análise dos autos indica que a decisão do Tribunal de origem está em
, o que inviabiliza oconsonância com o entendimento consolidado do STJ

conhecimento do recurso especial pela alínea "a" e "c", conforme o enunciado da
: "Não se conhece do recurso especial pela divergência quando aSúmula 83/STJ

orientação do Tribunal se firmou no mesmo sentido da decisão recorrida."

Na esteira da jurisprudência dominante desta Corte, a superação do óbice
da  exige que o recorrente colacione precedentes deste Superior Súmula n. 83/STJ
Tribunal de Justiça, contemporâneos ou supervenientes a seu favor, ou demonstre
alguma distinção entre os julgados mencionados na decisão agravada e o caso em
exame, o que não fez. Nesse sentido:

AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL.
PROCESSUAL CIVIL. ADMISSIBILIDADE. AUSÊNCIA DE
IMPUGNAÇÃO ESPECÍFICA DA DECISÃO AGRAVADA.  § ART. 544,
4º, I, DO CÓDIGO DE PROCESSO CIVIL.

1. Incumbe ao agravante infirmar especificamente todos os fundamentos
da decisão agravada, demonstrando o seu desacerto, de modo a
justificar o cabimento do recurso especial interposto, sob pena de não
ser conhecido o agravo (art. 544, § 4º, I, do CPC).

2. Não basta, para afastar o óbice da  a alegação Súmula nº 83/STJ,
genérica de que o acórdão recorrido não está em consonância com
a jurisprudência desta Corte, devendo a parte recorrente
demonstrar que outra é a positivação do direito na jurisprudência
desta Corte, com a indicação de precedentes contemporâneos ou
supervenientes aos referidos na decisão agravada.

3. Agravo regimental não provido.

(AgRg no  relator Ministro Ricardo Villas Bôas AREsp n. 238.064/RJ,
Cueva, Terceira Turma, julgado em  DJe de  Grifo 7/8/2014,  18/8/2014.
Acrescido)
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A análise das razões recursais indica que, embora afirme o adequado
superamento dos óbices apontados, a parte agravante não traz precedente
contemporâneo que contemple a tese defendida sem a necessidade de reanálise fático-
probatória.

Ante o exposto,  do agravo em recurso especial. não conheço

Majoro o percentual de honorários sucumbenciais para 15%(quinze por
cento), nos termos do  § 11, do CPC. art. 85,

É o voto.
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TERMO DE JULGAMENTO
TERCEIRA TURMA

AREsp 2.831.594 / SP
Número Registro: 2025/0011407-5 PROCESSO ELETRÔNICO

Número de Origem:
10083061020228260344 10161527820228260344

Sessão Virtual de  a 28/10/2025  03/11/2025

 Relator

Exma. Sra. Ministra DANIELA TEIXEIRA

 Presidente da Sessão

Exmo. Sr. Ministro HUMBERTO MARTINS

 Subprocurador-Geral da República

Exmo. Sr. OSNIR BELICE

 Secretário

Bela. MARIA AUXILIADORA RAMALHO DA ROCHA

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : IVAN RODRIGUES DE SANTANA
ADVOGADOS : FILIPE SIMÃO CARDOSO - SP441534

JÚLIA ARIANE CARNAÚBA PEREIRA - SP440823
AGRAVADO : MOVA SOCIEDADE DE EMPRESTIMO ENTRE PESSOAS S/A
ADVOGADA : MÁRCIA REGINA CELENTANO - SP157366

ASSUNTO : DIREITO CIVIL - OBRIGAÇÕES - ESPÉCIES DE TÍTULOS DE CRÉDITO - 
CÉDULA DE CRÉDITO BANCÁRIO

TERMO

A TERCEIRA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em Sessão Virtual de 28/10/2025
a  por unanimidade, decidiu não conhecer do recurso, nos termos do voto da Sra. 03/11/2025,
Ministra Relatora.
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Os Srs. Ministros Nancy Andrighi, Humberto Martins, Ricardo Villas Bôas Cueva e
Moura Ribeiro votaram com a Sra. Ministra Relatora. Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Humberto
Martins.

 

Brasília, 03 de novembro de 2025
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